
PARECER Nº 231, DE 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N°1057 DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe obriga a realização do exame de “fundoscopia” em toda a rede pública de saúde do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias de 24 a 30/11/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável com emenda apresentada.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §3º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto merece prosperar, tendo em vista que, por meio do exame de “fundoscopia” é possível identificar diversos problemas de saúde oculares e não oculares, como glaucoma, distúrbios na retina, diabetes, câncer, leucemia, AIDS, inflamações reumáticas, tuberculose, toxoplasmose e desequilíbrios da tireoide, garantindo o tratamento precoce destas doenças.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n°1057, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Itamar Borges – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 6/3/2018.

a) Cezinha de Madureira – Presidente

Carlos Neder – Cezinha de Madureira – Marcos Martins – Itamar Borges – Hélio Nishimoto – Doutor Ulysses 

